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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ---ª ZONA ELEITORAL EM --------------.
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu agente firmatário, vem, à presença de Vossa Excelência, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 64/90, propor a presente AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO DE CANDIDATO contra ................................., devidamente qualificado nos autos do pedido de registro, pelos fatos e fundamentos que passa a expor:
O Partido XXXX encaminhou o pedido registro de candidatura do impugnado, protocolado sob o nº XXXX, ao cargo de (Prefeito Municipal/Vice-Prefeito Municipal/Vereador). 
Contudo, resta impossível o deferimento do registro de candidatura do impugnado, tendo em vista que ele se encontra com os direitos políticos suspensos, por força de decisão definitiva condenatória por ato de improbidade administrativa.
Com efeito, o impugnado, conforme se observa da documentação anexa (fls. XXXXXX), foi condenado por decisão do Juiz da Comarca de XXXXXX, em ação civil de improbidade administrativa, fundamentada na violação aos princípios da administração pública (art. 11 da Lei nº 8.429/92).
A aludida condenação foi confirmada pela XX Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e, posteriormente, pela X Turma do c. Superior Tribunal de Justiça, tendo transitado em julgado no dia __ de ________ de 20__.
Nesse processo, entre as sanções aplicadas pelo juízo condenatório, também foi fixada a suspensão dos direitos políticos do impugnado, pelo prazo de 05 (cinco) anos, cujo lapso temporal tem início a partir do trânsito em julgado do decisum.
Dessa forma, verifica-se que ainda se encontra em vigor a suspensão dos direitos políticos do impugnado – o que afeta sua capacidade eleitoral ativa (direito de votar) e passiva (direito de ser votado).
Assim, embora não seja tecnicamente inelegível em sentido estrito, é perceptível que o impugnado não possui a plenitude do gozo dos direitos políticos, revelando-se, portanto, ausente uma condição constitucional de elegibilidade (art. 14, §3º, II, da CF).
Deste modo, tendo em vista o princípio da preclusão (art. 259 do Código Eleitoral), impõe-se o ajuizamento da presente ação de impugnação, pois se trata de candidato privado dos direitos políticos, ou seja, sem capacidade eleitoral ativa ou passiva, não podendo votar, nem concorrer a cargos eletivos.
Sobre o assunto, Rodrigo López Zilio comenta que: 
De outra sorte, deve-se distinguir: a suspensão dos direitos políticos por condenação em ato de improbidade administrativa – que abrange a capacidade eleitoral ativa e passiva e necessita do trânsito em julgado do decisum (art. 20, caput, Lei nº 8.429/1992) – não se confunde com a inelegibilidade – que restringe a capacidade eleitoral passiva -, prevista no art. 1, inciso I, alínea l, da LC nº 64/90, a qual incide quando houver condenação à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito. (In Direito Eleitoral, 7 ed. rev. Ampl. E atual. - Salvador: Editora Juspodivm, 2020, pág. 203).
A suspensão dos direitos políticos, portanto, é mais gravosa que a inelegibilidade, já que afeta toda a capacidade eleitoral do cidadão, impedindo-lhe de votar e ser votado, ao passo que aquela afeta somente a capacidade passiva, impedindo a candidatura a cargos eletivos. 
Diante do exposto, o Ministério Público Eleitoral requer:
(a) o recebimento da presente ação de impugnação;
(b) seja o impugnado devidamente notificado, para que, querendo, ofereça sua defesa, nos termos do art. 4º da LC nº 64/90;
(c) que seja notificado o Partido XXX;
(d) que, em diligência, seja juntado ao presente cópia do pedido de registro do impugnado;
(e) seja juntada a documentação anexa;
(f) protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos;
(g) encerrado o prazo da dilação probatória, seja oportunizado às partes o oferecimento de alegações finais, nos termos do art. 6º da LC n. 64/90; e,
(h) por fim, que seja a presente ação de impugnação de candidato julgada integralmente procedente, para o fim de indeferir o registro do impugnado.
Cidade X, XX de setembro de 2020.
XXXXXXXXX   XXXXXXXX
Promotor Eleitoral


